
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 108.227 - MG (2019/0041379-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : EDUARDO FABIANO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : SILVANIO ALVES RODRIGUES  - MG043615 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA QUE NÃO 
DENOTA, POR SI SÓ, A PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. RECORRENTE PRIMÁRIO E COM BONS 
ANTECEDENTES. DEMORA NA CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. RECURSO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos 
extraídos de elementos constantes dos autos (arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, 
inciso IX, da Constituição da República), demonstre a existência de prova da 
materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi 
delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, 
irá perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a 
ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 

2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida 
pela Lei n.º 12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, 
parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) e 
proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a 
prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos propósitos 
cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 
estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, 
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade.

3. Os fundamentos consignados no decreto prisional não justificam de 
forma idônea a prisão processual. A quantidade de droga apreendida – 16 
(dezesseis) pedras de crack, com peso bruto de 22 g (vinte e dois gramas) –, não 
é capaz de demonstrar, por si só, o periculum libertatis do Recorrente. Ademais, 
trata-se de Réu primário e com bons antecedentes. 

4. O Recorrente encontra-se preso desde 22/05/2018, não havendo 
justificativa aparente para o não encerramento da instrução processual, tendo, 
inclusive, sido cancelada a audiência de instrução e julgamento designada para o 
dia 18/12/2018, o que corrobora a necessidade de cessação da constrição 
cautelar. 

5. Recurso ordinário em habeas corpus provido para revogar a prisão 
preventiva do Recorrente, se por outro motivo não estiver preso, advertindo-o da 
necessidade de permanecer no distrito da culpa e atender aos chamamentos 
judiciais, sem prejuízo de nova decretação de prisão provisória, por fato 
superveniente a demonstrar a necessidade da medida, ou da imposição de outras 
medidas cautelares alternativas (art. 319 do Código de Processo Penal), desde 
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que de forma fundamentada.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 108.227 - MG (2019/0041379-8)
RECORRENTE : EDUARDO FABIANO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : SILVANIO ALVES RODRIGUES  - MG043615 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por EDUARDO 

FABIANO DE MELO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais no HC n.º 1.0000.18.085491-1/000.

Consta dos autos que o Recorrente, preso em flagrante delito em 22/05/2018, com 

posterior conversão em preventiva (fls. 92-95), foi denunciado como incurso nos arts. 33, caput, 

e 35, caput, da Lei n.º 11.343/2006, por ter sido surpreendido, junto com outros agentes, com 16 

(dezesseis) pedras de crack, com peso bruto de 22 g (vinte e dois gramas), as quais estavam 

enterradas no quintal de um imóvel.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem, conforme a seguinte ementa (fl. 121):

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA - PRESENÇA DE FUNDAMENTOS IDÔNEOS CAPAZES DE 
JUSTIFICAR A CUSTÓDIA CAUTELAR - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA- NEGATIVA DE AUTORIA - MATÉRIA DE 
MÉRITO - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM 
DENEGADA. Em sede de Habeas Corpus não é possível a análise da conduta 
delituosa atribuída ao paciente. Isso porque se trata de matéria de mérito, 
demandando análise detida, podendo repercutir no desfecho da demanda 
criminal, mas não sobre a conveniência de se manter o paciente preso. 
Atendido ao menos um dos pressupostos do art. 312 do CPP, qual seja a 
garantia da ordem pública, bem como um dos requisitos instrumentais do 
art. 313 do CPP, deve ser a prisão preventiva mantida, não havendo que se 
falar em sua revogação. A presença de condições subjetivas favoráveis ao 
paciente não obsta a segregação cautelar quanto presentes os fundamentos 
para justificar sua manutenção. Precedentes do STF e STJ."

Sustenta o Recorrente, em síntese, a ausência dos requisitos necessários para a 

manutenção da sua segregação preventiva, além da falta de fundamentação idônea do decreto 

prisional. Alega, ademais, que é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e trabalho 

lícito. 

Requer, ao final, a revogação da custódia preventiva decretada em seu desfavor.
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O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso ordinário em 

habeas corpus, conforme parecer de fls. 198-202, assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE ABSTRATA DO FATO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A CONSTRIÇÃO CAUTELAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.

- A prisão preventiva é medida cautelar de constrição da liberdade 
do indivíduo por razões de necessidade e adequação, com esteio na 
existência do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, respeitados os 
requisitos e os pressupostos estabelecidos nos arts. 312 e 313 do Código de 
Processo Penal.

- No caso, a decisão de primeiro grau e o acórdão atacado não 
trouxeram qualquer fundamentação concreta para a manutenção da 
segregação cautelar do recorrente, limitando-se a apontar elementos da 
gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas.

- Parecer pelo provimento do recurso ordinário em habeas corpus 
para aplicação de medidas cautelares diversas da prisão."

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 108.227 - MG (2019/0041379-8)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA QUE NÃO 
DENOTA, POR SI SÓ, A PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. RECORRENTE PRIMÁRIO E COM BONS 
ANTECEDENTES. DEMORA NA CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. RECURSO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos 
extraídos de elementos constantes dos autos (arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, 
inciso IX, da Constituição da República), demonstre a existência de prova da 
materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi 
delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, 
irá perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a 
ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 

2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida 
pela Lei n.º 12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, 
parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) e 
proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a 
prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos propósitos 
cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 
estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, 
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade.

3. Os fundamentos consignados no decreto prisional não justificam de 
forma idônea a prisão processual. A quantidade de droga apreendida – 16 
(dezesseis) pedras de crack, com peso bruto de 22 g (vinte e dois gramas) –, não 
é capaz de demonstrar, por si só, o periculum libertatis do Recorrente. Ademais, 
trata-se de Réu primário e com bons antecedentes. 

4. O Recorrente encontra-se preso desde 22/05/2018, não havendo 
justificativa aparente para o não encerramento da instrução processual, tendo, 
inclusive, sido cancelada a audiência de instrução e julgamento designada para o 
dia 18/12/2018, o que corrobora a necessidade de cessação da constrição 
cautelar. 

5. Recurso ordinário em habeas corpus provido para revogar a prisão 
preventiva do Recorrente, se por outro motivo não estiver preso, advertindo-o da 
necessidade de permanecer no distrito da culpa e atender aos chamamentos 
judiciais, sem prejuízo de nova decretação de prisão provisória, por fato 
superveniente a demonstrar a necessidade da medida, ou da imposição de outras 
medidas cautelares alternativas (art. 319 do Código de Processo Penal), desde 
que de forma fundamentada.

 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 
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A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, exige 

que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de elementos constantes 

dos autos (arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da República), demonstre 

a existência de prova da materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva 

(fumus comissi delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou 

colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal. 

Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n.º 

12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), 

provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, 

parte final, do CPP), a prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos 

propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 

estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, mostrem-se, por 

si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.

Nesse sentido, é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça:

"[...]. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito –  o 
qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto a  segurança e a paz 
públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312 do CPP [...]." (RHC 
100.760/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2018, DJe 28/08/2018.)

"[...]. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime. [...]." (RHC 98.582/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
29/08/2018.)

Documento: 1818169 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2019 Página  6 de 4



 
 

 

Na hipótese, o Juízo de primeiro grau de jurisdição, ao converter a prisão em 

flagrante em prisão preventiva, salientou o que se segue (fls. 30-31):

"No passo, vejo que os fatos em análise comprometem sensivelmente 
a ORDEM PÚBLICA uma vez que, como sabido, infelizmente, tais delitos 
representam, direta ou indiretamente, a quase totalidade dos delitos 
ocorrentes.

Noutro giro, a conversão do flagrante em Prisão Preventiva, não se 
trata, 'in casu', de substituição ou acúmulo de medidas cautelares. Também 
não é, a situação em exame, circunstância excludencial de ilicitude.

Assim, verifica-se nestes autos, onde se encontra o APF de JOÃO 
PAULO DA SILVA QUEIROZ, EDUARDO FABIANO DE MELO e RAYANE 
NOGUEIRA SILVA, os quais foram surpreendidos pelo cumprimento de 
mandado de busca e apreensão no imóvel onde residem, sendo que foi 
encontrado enterrado no quintal do imóvel 22 gramas de pedras de crack as 
quais seriam rendidas, no mínimo em cem pedras e, ainda a importância de 
200 reais em moeda corrente, em valores trocados.

Assim, havendo indício de autoria e materialidade, percebe-se que a 
conversão do flagrante em prisão torna-se necessária, diante da extensão e 
gravidade concreta dos delitos, em tese praticado pelos Investigados, 
merecendo especial atenção do Poder Judiciário.

Logo, inexiste constrangimento ilegal na conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, baseado em dados concretos do processo, se 
suficientemente fundamentado na garantia da ordem pública.

Ao que se percebe, encontram-se necessário o decreto da custódia 
cautelar haja vista a existência de elementos concretos nos Autos que assim 
as ensejam, não violando ao princípio da presunção da inocência, e muito 
menos de violação ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Sendo assim, ainda que a prisão preventiva seja uma medida 
acautelatória a ser utilizada como última hipótese, certo é que em casos 
excepcionais, como o dos autos, a ordem pública deve prevalecer sobre a 
liberdade individual.

Por conseguinte, a meu ver, a adoção de outra medida cautelar que 
não seja a prisão preventiva não se revelaria eficaz para o cumprimento de 
sua finalidade, adequando-se ao binômio necessidade/adequabilidade.

Com efeito, não há dúvidas de que os comportamentos assumidos 
pelos Flagranteados não somente violam a ordem pública, como também 
fomenta a realização de novos crimes, o que, no caso em apreço faz 
subsumir os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal."

Por sua vez, o Tribunal de origem manteve a segregação cautelar, nos seguintes 

termos (fls. 125-126):

"Tenho que a decisão do douto magistrado a quo, pelo decreto e 
mantença da segregação cautelar do paciente se revela acertada e está 
lastreada em elementos concretos, extraídos das informações e provas 
contidas nos autos.

Sabe-se que a prisão preventiva está condicionada à presença 
concomitante do fumus commissi delicti e do periculum libertatis. O primeiro, 
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previsto na parte final do art. 312 do CPP, consiste na prova da existência 
do crime e indícios suficientes de autoria; o segundo, consubstanciado na 
garantia da ordem pública, garantia da ordem econômica, garantia da 
aplicação da lei penal ou ainda conveniência da instrução criminal.

Tais requisitos podem ser verificados no caso em tela. O fumus 
commissi delicti caracterizado a partir do auto de prisão em flagrante delito, 
além do laudo preliminar, que apontam a materialidade do delito, enquanto 
que o periculum libertatis, como bem pontua o d. magistrado de piso, encontra 
respaldo na garantia da ordem pública, posto que, embora o laudo 
preliminar de drogas de abuso ateste a apreensão de cerca de 22,64g de 
cocaína, o local de apreensão é conhecido no meio policial como ponto de 
comércio ilícito de entorpecentes.

Ainda nesta senda, a droga foi encontrada enterrada no quintal, 
indicando tentativa de esconder os entorpecentes, provavelmente destinados 
ao tráfico ilícito. Dentro do imóvel, além da quantia de R$ 200,00, foram 
encontrados diversos celulares, que o autor e seus comparsas não souberam 
explicar a procedência.

Além dos requisitos do art. 312, também é necessário que o caso 
enquadre-se em uma das hipóteses previstas no art. 313 do CPP, situação 
verificada in casu, posto que o delito de tráfico de drogas, art. 33 da Lei 
11.343/06, possui pena privativa de liberdade máxima superior a quatro 
anos (tendo sido o paciente denunciado ainda por associação para o 
tráfico), amoldando-se, portanto, ao inciso I do referido artigo.

Dessa forma, não há espanto no ato judicial que, por vislumbrar 
que a liberdade do paciente representa patente ameaça à ordem pública, 
entendeu por decretar sua prisão preventiva, estando a decisão em devida 
correspondência com o artigo 312 do Código de Processo Penal."

No caso, os fundamentos consignados no decreto prisional não justificam 

idoneamente a prisão processual.

A quantidade de drogas apreendida – 16 (dezesseis) pedras de crack, com peso 

bruto de 22 g (vinte e dois gramas) – não é capaz de demonstrar, por si só, o periculum 

libertatis do Recorrente. Ademais, conforme Folha de Antecedentes Criminais juntada aos autos 

(fls. 61-63), observa-se que se trata de Réu primário e com bons antecedentes criminais, o que 

indica a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das medidas cautelares alternativas.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 312 do Código de Processo Penal apresenta como 
pressupostos da prisão preventiva o periculum libertatis e o fumus commissi 
delicti, este caracterizado pela prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria; aquele representado pela garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.
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2. Fundamentos vagos, aproveitáveis em qualquer outro processo, 
não são idôneos para justificar a decretação de prisão preventiva, porque 
nada dizem sobre a real periculosidade do Agente, que só pode ser 
decifrada à luz de elementos concretos constantes dos autos - o que não 
ocorreu na espécie.

3. Além disso, o Paciente é primário e, a despeito da variedade da 
droga, a quantidade apreendida foi pequena (0,29g de crack, 0,42g de 
cocaína e 1,85g de maconha).

4. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão 
preventiva do Paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo 
da fixação das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, a critério do Juízo processante; ou de nova decretação de 
prisão provisória, em caso de fato novo a demonstrar a necessidade da 
medida." (HC 480.205/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/02/2019, DJe de 28/02/2019; sem grifos no original.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS. GRAVIDADE DO DELITO. 
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. INOVAÇÃO INDEVIDA PELO 
TRIBUNAL. ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A prisão processual deve ser determinada no caso de situações 
extremas, em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o 
instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à 
liberdade.

2. In casu, a prisão provisória não se justifica, haja vista que 
determinada apenas em razão da gravidade abstrata do crime, sendo 
pequena a quantidade de droga apreendida - 30g de maconha e 1,6g de 
crack.

3. O histórico criminal do paciente, inclusive o fato de ser 
reincidente, foi destacado apenas pelo Sodalício estadual, em indevida 
inovação.

4. Habeas corpus concedido a fim de revogar a prisão preventiva do 
paciente, que deve ser solto, se por outro motivo não estiver preso, sem 
prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, examine se é caso 
de aplicar uma ou mais dentre as medidas cautelares implementadas pela Lei 
n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de nova 
prisão, caso demonstrada sua necessidade." (HC 451.454/GO, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
07/08/2018, DJe 14/08/2018; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. POUCA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE EXACERBADA DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
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CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.

3. Não obstante as instâncias ordinárias tenham feito menção a 
elementos concretos do caso, verifica-se que a quantidade das drogas 
apreendidas - 0,84g de cocaína e 2,02g de maconha - não se mostra 
exacerbada, o que permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta 
imputada ao paciente não pode ser tida como das mais elevadas, o que, 
somado ao fato de não haver nos autos notícias de envolvimento do réu em 
outros delitos, sendo, a princípio, primário e com bons antecedentes, indica a 
prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das medidas 
cautelares menos gravosas.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação de medidas 
cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a 
serem definidas pelo Juiz de primeiro grau, bem como a possibilidade da 
decretação de nova prisão preventiva, desde que devidamente 
fundamentada." (HC 458.703/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019; sem grifos no 
original.)

Oportuno ressaltar, ainda, que o Recorrente se encontra preso desde 22/05/2018, 

não havendo justificativa aparente para o não encerramento da instrução criminal, tendo, 

inclusive, sido cancelada a audiência de instrução e julgamento designada para o dia 18/12/2018, 

conforme andamento processual da ação penal, o que corrobora para a necessidade de cessação 

da constrição cautelar. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso ordinário em habeas corpus 

para revogar a prisão preventiva do Recorrente, se por outro motivo não estiver preso, 

advertindo-o da necessidade de permanecer no distrito da culpa e atender aos chamamentos 

judiciais, sem prejuízo de nova decretação de prisão provisória, por fato superveniente a 

demonstrar a necessidade da medida, ou da imposição de outras medidas cautelares alternativas 

(art. 319 do Código de Processo Penal), desde que de forma fundamentada.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0041379-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 108.227 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0011996862018  00119968620188130111  08549116220188130000  10000180854911000  
10000180854911001  10000180854911002

EM MESA JULGADO: 23/04/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO FABIANO DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : SILVANIO ALVES RODRIGUES  - MG043615 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : RAYANE NOGUEIRA SILVA 
CORRÉU    : JOAO PAULO DA SILVA QUEIROZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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